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D:á nova redacão ao "caput" do art. 2o., da Lei 11.021, de 01 	 de I
julho de 1991.(Explicação em língua portunuesa nos cardápio 	 dos I
restaurantes).
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Me/fie‘taa	 t/itffliè,

de 1992São Paulo, 02° de '>-71 A cre'
GABINETE DO PREFEITO

obio A .9. eti. n.o	 93 /92
Processo no. 10-004.439-91*01

Senhor Presidente

LjO NA A. T.

cW)  /  e 3 1.-702
às  (tÊj C, O  horas

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia

Câmara 4 o incluso projeto de lei, que dá nova redação ao

"caput" do artigo 2o., da Lei no. 11.021, de 1. de julho de

1991.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos,	 cópias
xerográficas de fls. 12/13, 22/22vo. e 23	 do
processo no. 10-004.439-91*01 e da 	 legislação

. citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Diáníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

EVC/rmn
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PRESIDENTE

Dá nova rodarjão ao "caput" do

artigo 2o., da Lei no. 11.021,

de lo. de julho de 1991.

LIDO HOJE
AS COMISSÕES DE:

..............................................
......

eetp..._,,r, eer-io	 GA.) Pd
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...........
..............

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRET A:

Art. lo. - O "caput" Co artigo 20. da

Lei no. 11.021, de lo. de julho de 1991, passa a ter a

seguinte redação:
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Folha n.o 	 03 	de proa.
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`-24°t"lja 

"Art. 20.	 - O	 não cumprimento do

disposto no	 "caput" do	 artigo lo.

sujeitará os infratores à multa de 2

(duas) Unidades	 de Valor Fiscal do

Município de São Paulo - UFM, que será

aplicada em	 dobro em	 caso de

reincidência.".

Art. 2o. - Esta lei entrará em vigor na

data de ' sua publicação,	 revogadas as disposições em

contrário.

EVC/rmn
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

1

essa Egrégia Câmara objetiva a alteração da Lei no. 11.021,

de 1o. de julho de 1991, que "torna obrigatório, nos

explicação em língua portuguesa das refeições oferecidas".

A alteração pretendida refere-se à norma

sancionadora estabelecida no artigo 20. da Lei no;

11.021/91, especificamente no tocante à multa ali prevista

para o descumprimento da obrigação instituída pela lei, qual

seja, 30 (trinta) UFMs - Unidades de Valor Fiscal do

Município de São Paulo, a ser aplicada em dobro no caso de

reincidência, e que agora se pretende reduzir para 2 UFMs.

A proposta de redução da multa decorre

de novos estudos no âmbito da Prefeitura, em especial pela

Secretaria Municipal de Abastecimento, através dos quais

constatou-se a desproporção entre a multa referida e as

multas previstas para as infrações das obrigações de

O projeto de lei que ora se encaminha a_

~	 _	 _

1
cardápios dos restaurantes e estabelecimentos similares, a

MO -026 -DGM
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de gêneros	 alimentícios no Município de São

classifica, em seu artigo 80., as infrações de

Paulo",

natureza

prescrevesanitária em leve, grave	 e gravíssima e-

respectivamente . as multas de 2 UFMs, 5 UFMs e 10 UFMs.

natureza sanitária,	 às quais ' também estão	 adstritos

restaurantes e similares, destinatários da lei que ora se

pretende alterar.

Efetivamente, a Lei no. 10.153, de 7 de

outubro de: 1986, "que dispõe sobre a fiscalização sanitária

Verifica-se, pois, que a sanção pelo

descumprimento da obrigação de manter cardápio com

explicação dos pratos em língua portuguesa é muito mais

rigorosa do que a sanção correspondente	 à infração

comprometedora da saúde pública, 	 o que	 revela uma

valorização distorcida das infrações em apreço. Desta

forma, impõe-se a alteração legislativa,que estabelecerá uma

correta proporção da sanção, em face da conduta legalmente

definida como contrária ao interesse público.

À vista do exposto, submeto esta

propositura à elevada consideração dessa Colenda Casa de

Leis.

MO —026 —DGM
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_SANkck

Acompanham	 . cópias	 xerográficas
ilustrativas do assunto:

EVC/rmn
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LEI N9 11.021, DE 19 DE JUL ,0 nn Asi:4-~- 

"D.O.M." 	 , DE 02 DE JULHO DE 1.991.

LEI $9 11.021, DE 1 DE JULHO DE 1991
(Projeto de Lei n9 111/91, do Vereador Andra8e Figueira)

Torna obrigatõrio, nos cara:pios dos res-
taurantes e estabelecimentos similares, a
explicação em lingua portuguesa das rafai•• ções oferecidae.• •	 •

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA; Prefeita do MunicIpio de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em 	 - de 6 de junho
de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

•
Art. 19 - Os card:pios dos restaurantes,

hurrascarias, bares, lanchonetes e estabelecimentos simi
lares devem coAter, obrigatoriamente, em lingua portugue-
sa, a explicação precisa e clara sobre o que campo* cada
refeiçao oferecida.

.Paragrafo único - Pára melhor entendimen
to doi frequentadores, opcionalmente, poderí ser incluldí
a explicaçao também em idioma de domlnio universal ou a
fotografia do prato oferecido.

Art. 29 - O não cumprimento do disposto
no "caput do artigo 19, sujeitará los Apfratores a multa
da 30 (trinta) UFMa - Unidade Fiscal do kunicipio, e em
dobro na reincidência. 	 .

• 19 . - Somente serã considerado reinciden
ta quando, opõs decorrido o prazo de 30 dias da lavratura
da multa, nao houver sido cumprido o determinado nesta
lei.

29 - Se decorrido Cir prazo de 30 dia.
'apõe a reincidência, persistir o descumprimento, seri cas
sada a licença e determinado o fechamento administrativo.
do estabelecimento.

Art. 30 - Esta lei entrarí em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá=

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 1 de julho .de
1991, 4389 da fundação de Sio Paulo
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA .	•
DAL.40 DE ABREU DALLARI, Secretário "dos Negócios Jurklicos
AMIR ANTONIO EHAIR, Secretário das Finanças .
JOSE CARLOS PEGOLARO, Secretãrio das Administrações Re
gionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de ju

•lho de 1991 •	 .
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, SecretArio do Governo Muni
ripai .

IMUNDA DO PROJETO DE LEI N.° 1-1--/ ./	 LEGIV.ATIVO

- GG q. q 49 I -c) f

•
Retificação da publicação do dia 2/julho/1991
Lii n9 11.021, de 1 de julho de 1991

'Apõe o Secretáriodeellimungui- laia-se cceo segue e não como
constou:
JOAO CARLOS AINES,SeczetAriotazdcdpal deibarteximenbO

opoi
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NINZLY D. LIONLIO
OfIcM de 4:1.1:rint-;,,L:, GerInteressado : S.G.M. - A.T.L savx-nNo

Assunto	 : Sol. pronunciamento ref. Projeto .de Lei 111/91 do

Legislativo - obrigatoriedade dos cardápios de res

taurantes com explicações em português.

SEMAB-G

Sra. Maria Amalia G.G.N.Cãndido

Comunicamos que as equipes das Divisões de Contro

le de Abastecimento que procedem inspeções nos estabelecimentos

comerciais varejistas de alimentos do Município estão informadas

a respeito da Lei nQ 11.021, como também no período dos próximos

3 meses estarão orientando todos os comerciantes afetos aos ra -

mos de atividade relacionados na lei, a providenciar o preconiza

do quanto à Cardápios.

Esclarecemos que na época de nossa manifestação na

da opusemos,devido ao fato do preconizado não interferir nas con

dições higiênico-sanitárias e operacionais dos estabelecimentos

alimentares, nem diretamente nas ações de fiscalização e outras

de Vigilância Sanitária de Alimentos por nós desenvolvidas e tam

bem por não nos ter sido apresentado texto de proposta sobre a

regulamentação e aplicação da verificação do cumprimento da re-

ferida lei. Portanto nada acrescentamos em referência ã quem a

aplicaria e qual seria o valor da multa, pois para tal, além do

conhecimento da proposta, haveria também a necessidade de consul

ta ao órgão jurídico desta pasta.

Alertamos para o fato de que em virtude do preconi

zado no Decreto 25.544 que classifica •as faltas de ordem -higiê

nico-sanitárias e operacionais em leves, graves e gravíssimas 

que são aplicadas pelas equipes de inspeção nos valores de 2, 5

e 10 UFMs respectivamente, conforme a Lei 10.153/86 e o valor pre

conizado na lei em questão, para o descumprimento do proposto

ser de 30 UFMs ( e o dobro na reincidência) poderemos ter puni -
too^ ft/2s

ções para irregularidades por falta no cardápio doer di re la-

ros em língua portuguesa sobre a composição dos prato ,	 •	 e-
.	 e' linnti

N„j. L.
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veras de que para irregularidades associadas à riscos iminite''''

à_Saúde Pública.

Assim sendo, desculpando-nos pelo esgotamento do

prazo a ruis concedido por V.Sa., considerando a impossibilidade

desta Supervisão seguir passo a passo também os assuntos afetos

à área jurídica, que no entanto acabam por afetar a execução das

ações, solicitamos o envio à Assessoria desta área, em nossa

pasta, no sentido de que seja verificada a possibilidade de revi

são no que tange ao valor da multa pelo descumprimento da Lei em

questão; assim como esclarecimento e complementação relativo a

qujOrgão da municipalidade caberá o poder coersitivo, levando -,
se em conta o exposto acima, E também conveniente o posterior en-

caminhamento à SEMAB-VISA-PCA (Plantão de Controle de Alimentosl

assim como para Sra. Marília Rodrigues, Assessora 'do Gabinete

para assuntos de Vigilância Sanitária, conforme o preconizado a-

pós implantação do Sistema Matricial.

.?",06/setembro/91
I	 \.s

Maria Lúcia RaW7Oi- de. Stefano
Veterinária Sanitarista

Supervisora das Divisões de Controle de Abastecim r

SEMAB-OP-SUDICA

MLRS/ md 1

Cherrt n i

-13-
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Folha de Informação n.o -22-

1	 I segue. . .

•

d Processo	 n.o 10.004.439/91*01

SEMAB-G/Assessora: TÉCNICA

Dra. Amália.

10.004.439/91*01	 	 em  07 	/10 	/91 	N) /' 

Jacira	 ra

C. •	 el	 `.:

• ,J

Para exame e manifestação.

S.P. , 07/10/91.

WALTER 1GUIAR
t

Chefe d Gabinete

SEMAB

/Jpm.

SEMAB - G

Senhor Chefe de Gabinete

Referente ao Projeto de Lei n2 01-0452/91-5, de autoria do Nobre Vereador

Andrade Figueira, que deu nova redação aos artigos 12 e 32 da Lei no

11.011, de 12 /07/91 entendemos:

I- Prelimenarmente, este projeto foi estudado e manifestada nossa opinião

através do memorando ATL n2 1511/91.

II- O artigo 12 da Lei n2 11.011 é mais abrangente, pois não especificar

apenas os restaurantes que dispOem de serviço de garçons. Com a grande a

bertura, de estabelecimentos varejistas de comércio de alimentos nem to

dos dispOem de garçOns. Portanto, o consumidor precisa estar informado da

refeição oferecida apenas pelo card-4i°.

MO - 01 4 • DGM



III - O artigo 32 do Projeto de Lei n2 452/91 vai de encontro ãs solicita

ções, das associações de classe que requisitaram prazo para a adequação

das novas normas aos estabelecimentos de alimentos.

IV - Tomamos a liberdade de propor a modificação no "Caput" do artigo 22,

referente ao valor da multa de 30 (Trinta) UFMs. As faltas de ordem 	 hi

Trenico Sanitárias e operacionais que correm riscos iminentes ã Saúde PU

blica, chegam a 10 (dez) UFMs. Portanto, o valor será de 2 (duas) UFMs.

V- Assim, salvo melhor juizo, manifestamo-nos desfavorãvelmente ao arti

go 32 do Projeto de Lei n2 01-0452/91-5.

S.P., 15/10/91

MARIA A	
f

MÁLIA m G. DAS NEVES CÂNDIDO

ASSESSORA Técnica	 •

Semab-G

MAGGNC/icn.

. Juntado	 , nesta data, 	 ,documento 	  e folha de

Informação, rubricado— sob

Em  15-  /,.(-.12 ..... /...91..



WALT1T XtGUIAR

Chefadà“;abinete SEMAB

MAGGNC'/ara.

Folha n o 	 1 	do wrg,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DESkl"PAUL °4' de 10 g2PRosuct...
•
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(II 111$ do $010,, 110Ç1}0 H?

o Processo no 10-004.439-91*01 15	 10 9em
ATI-EG1141 OUS AUJiS

'Of. /alm. Geral ;

INTERESSADO: Mem 2 ATL n2 1511/91

ASSUNTO	 : Ref.: Projeto de Lei n2 452/91 propondo nova
redação à Lei n 2 11.021/91

SGM/ATL 

Sra. Suelly Penharrubia Fagundes,

Em atenção ;ao memorando ATL n 2 1511, referente ao Projeto de Lei

n2 452/91, de autoria do nobre Vereador Andrade Figueira que dá
nova redação aos artigos 1 2 e 32 da Lei n2 11.021, de 12/07/91,
esta Pasta entendeu:

I - Que o artigo 1 2 da Lei que torna obrigatOrio nos cardápios a

explicação em língua portuguesa das refeiç6es oferecidas indepen

dente de dispor de serviço de garçons e enfocada mais amplamente,
beneficiando melhor o consumidor, principalmente apOs o COdigo de

Defesa do Consumidor.

• II - Que o artigo 3 2 do Projeto de Lei n 2 452/91 responde ao an-

seio das associn3es de classe que reivindicaram um prazo maior

•para adaptaçOes a nova lei, através do memorando n2 59/91 desta

ATL.

III - Assim, salvo melhor juizo, manifestamo-nos desfavoravelmen

te ao artigo 1 2 e favoravelmente ao artigo 3 2 do Projeto de Lei

n2 01-0452/91-5, cabendo, todavia, a apreciação final à Senhora
Prefeita.

S.P., 15/10/91

1	 PRC. Ga
.

*	 2111001,

1	 11 • 10 - Ui - C
g";

1, 1 L.
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A Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

Em tV  / 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação. rubricado como olha n e	 12 

Qâ1	  de 19 22  27/ Q.3..L.92	 (a) 	
aAits.La

Sobre o assunto, consta:

Lei 11.021/91
10.15a/86

em 27/03/92

.....
LUIZ AREIAS )1,: cAav ALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe-

A. T. M.

do processo n9



SEGUE 	 juntado '--nesta data. 	 documento"--- e papel para Informação. rubricado 	

ob folha 	
)

(3

Recebido na r omissão de
Constituição e Justiça
Ern 50/D5102.  às ) 2.0 O  bs

Ao Nobre

Sala da 
C2111;S3ãV do Constituição 

e JUStiÇa

em_ ...... . frVde
— pr esidefltc

para relatar.para relatar.



. swan s eued ' swan OC	 'al.uewTenl.e

_epT ..:.aTagel.sa eunw e eJaue el.sodoud

a uómins•oo 311 ussIwoo va 26/82V0
d333dVd

	

'	 01?:5T4SUOO ; 'i:'orssTwo3 ep eles

	

ho/oi " "?:5T1.sni	 1:111._	
_

"'E'PePTIe6'in

"TT(IT8 o5Tp93 oe	 5npos/4uT ap Tal ep,us

OU OWOD waq 'oTdT p Tunw op eDTuV5J8 Tal ep 4 n 1 '09T a 'I

'ET . s .4.Je sou ouedwe CXIMODWEi eurmsodoJd

.986T ep	 ap Lo ep

A W“"(Yr. Wu Tal ep se OWOD 4 eTuvi4T1Ie5 ezaunl.eu ap sa2:5eJj.

sa2Sues se mo:, Te6aT onT .I.TsodtTp aTanbeu elsTnaJd

enTl.exIsTuTwpe eunw e JezTITqT1.edwoD ap wTk e 'T66T ap

01.4I 0 Ç	 UT ;:j9 4 1:SO"TT	 VY1 ep US "1-2e 0 1:' .1.n (APp . 0P 0!,:.*.1.)

-epeu e JeJaue •pepTTeuT& Jod 	 anb T•T ap enaÇoud euew

-ra	 eTn•e oTdT:,Tuni..4 op e .I.TakaJd euoLlua8

-36/T6 131 • rl 0.1.3f0Ud O amaos vóIlsnr

-UT



i'UbliCL • 	 O ( ICIAL

P--Igir---.....5.1). ......)

conferido:

:

CAMARA f.,UMCIPAL DE SÃO PAULÕ

,"211E, Juntado nesta data "".'  Pire b' ef-Ç'' táicado sob
.k

folha n.o__,..gk._..1_21/0/4 /62- g) 	

Caár,
CA)., )31N152.

10) ÂN .4'16 BoRDIN

Legleiativo

Recebido na comxsso

Atividade Economica

Ernik0/25.asj_Lah,

/ e—

Ao nobre Vereador	 (49C--/9

para relatar.	 • • - 	 •	 -

."% Sala da Comissao de Ahti 04-pe "Ece/vom (0?

/4/  04 /g2 

PEZ S1D E-A T

-• . • .	 .	 • -	 , .	 •
•	 )	 •
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA,

W~ma

• no.

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dênci,4s com o objetivo de prorrogar o prazo deste processo

por mais oito dias, conforme artigo 63 do Regimento Inter-

29/04/92.

VER. LíDrA CORRA
RELATORA.•

DEFIRO, EM 29/04/92.

VEREADOR EDER JOFRE

PRESIDENTE.
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Presidente -

Relatar

de 1992.

1"
0535/92	 DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO

DE LEI Ng 91/9

2-ai o/4:U.

Pretende p Projeto de Lei em tela, de autoria do Execu-

tivo, dar nova redação ao "caput" do-art. 22, da Lei 11.021, de 01

de julho de 199i (que versa sobre explicação em língua portuguesa

nos cardá p ios dos restaurantes). A alteração proposta diminui, de

PA'ECE'
0535/92
PA 'ECE '

30 UFMs .para 2 UFMs, a multa aos infratores da referida lei.

Segundo a justificativa, estudos da Secretaria Municipal

de Abastecimento constataram a existência de desproporção entre a

sanção existente na lei 1.1.021 e as sanções previstas para infra-

ções das obrigações de natureza sanitária, as quais são: multa de

2 UFMs, 5 UFMs e 10 UFMs, para infrações leves, graves e gravíssi-

mas, respectivamente.

No êmbito da competência desta Comissão, constatamos que

o valor da multa na legislação vigente é realmente muito elevado

se comparado a outras infrações mais graves.

Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Atividade Econômica, em d4 de ;.maio
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Ccefertdr.;

NWINNI.•

Presidente

Publlehdo no biArtió oFiCtAL

d e 26i oS"-- 	 g2

'/7?	 7/Z7 „,t aCe9/7-v ) o05-/q2

Secretãrio—ECON

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento

Em  ll" ge  as /5 é?, h.

o nobre Vereador 	

.9 ara relatar.

Sala. da Comissão de Finanças e Orçamentc

/ os.9 / ,•Ç

)C -À1VIARN MUNICIP4L	 PAULO

!	 ( s )	 t	 t, a	 i),	 rubr
• o sob• cacto S 11‘;n,. 	 ;1	 	  	  e 	 t. Ia	 C. I - 111;1.,,. cl,

	 I	 	 / f.16  (
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RELATÓRIO_	 DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 20-

BRE O PROJETO DE LEI N2 91/92

Visa o projeto de lei em pauta, de iniciativa do Execu-

tivo, dar nova redação ao "caput" do artigo 22 da Lei n g 11.021,

de 12 de julho de 1991, reduzindo a multa prevista aos infratores,

•	 de 30 (trinta) UFMs para 2 (duas) UFMs.

Segundo a justificativa, estudos no ãmbito da Secretaria

Municipal de Abastecimento constataram a existência de despropor-

ção entre a multa prevista pela Lei vigente, e as multas decorren-

tes de infraç3es de natureza sanitária (leve, grave e gravíssima,

com multas de l 2 UFMs, 5 UFMs e 10 UFMs, respectivamente). A redu-

ção da multa, portanto, objetiva corrigir tal distorção.

No que tange à com petência desta Comissão, as despesas

decorrentes do exercício do poder de polícia correrão por conta de

dotaç3es orçamentárias próprias.

1	 ,
Favorável, pois, nosso parecer.

Balá da Comissão de Finanças e Orçamento, em 18 de maio

de 1992.

Presidente -

Relatar -
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tABINETE DO PREFEITO

Ofício Á .9. ..C. ..à ';'.' G4 /93

São Paulo,	 dejA-Onit0

Senhor Presidente

Foram encaminhados pelo Executivo, para delibe

ração dessa Egrégia Cãmara, no decorrer da legislatura que se

encerrou em 31 de dezembro passado, projetos de lei versando

sobre diversas matérias, os quais não mereceram, até a pre

sente ' data, a necessária aprovação dos ilustres membros des

sa Casa de Leis.

Sobrevindo esta Administração, tais propositu

ras deverão ser objeto de reexame pelos órgãos municipais

competentes, para posterior reencaminhamento, à deliberação

legislativa, das que forem consideradas de real interesse pa

ra a Cidade e para os munícipes.

Em decorrência, com o propósito de alcançar tal

finalidade, solicito a Vossa Excelência a retirada e conse

quente arquivamento dos projetos de lei relacionados nos Ane

xos I a IV, integrantes deste, por mim rubricados.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

6GM-002-DGM
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16. 049/92

17. 084/92"

P.L. N9	 EMENTA

15. 044/92/, Dispõe sobre desincorporação de área muni

cipal situada no Tatuapé, autoriza a sua

permuta, e dá outras providências.

Modifica parcialmente o alinhamento da A-

venida Armando Ferrentini, aprovado pela

Lei n9 4.096, de 28 de agosto de 1951, já

alterado pela Lei n9 7.247, de 6 de janei-
ro de 1969, na Aclimação, e dá outras prol

vidências.

Dispõe sobre a criação de cargos no Qua-

dro Geral do Pessoal; reestrutura as res-

pectivas carreiras, e dá outras providên-

cias.
•

18. 089/92 " Institui penalidades para os casos dei

prestação de serviços de transportes cole

tivos em desacordo com o artigo 19 da Lei,

n9 11.037, de 25 de julho de 1991, e dá

outras providências.

19. 090/92, Dá nova redação aos artigos 19, 39, 49 e

59, da Lei n9 10.005, de 2 de dezembro de

1985.

I	 ,

22.	 118/92 (	 Autoriza a venda independentemente de liI

	

A	
citação, ao proprietário lindeiro, 	 de

-

area municipal situada no Belenzinho, e

dá outras providências.

20. 091/92.	 Dá nova redação ao "caput" do artigo 29

da Lei n9 11.021, de 19 de julho de 1991.

21. 117/92-'	 Institui normas para implantação de Vi

las Residenciais e Conjuntos-Vila, e dá

R	 outras providências.
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O SB. PRESIDENTE AntOnio Sampao - PDS - Srs. Vereado

res, a Mesa pede a atenção de todos. O que vai ser posto a voto!:

agora é o ofício do Sr. Prefeito pelo qual ele retira inirmeros

projetos de lei para reestudo.

O SR. VIVIANI FERRAZ (PI) - (Pela ordem) - Sr. Presiden

te ', dentro de lua acordo amplo de lideranças e de acordo com a

orientação do Sr Prefeito, concordamos com a retirada de todos
(

com exceção do da anistia. Ou seja, que o projeto da

aguardando manifestação
e na Casa para eer apreciado. 0117-Iiiao, que venha e,

plementação ou eúbstitutivo.
1

O SR. ARSELINO TATO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presiden

tira, gostaria que o Vice-Lider do Governo esclarecesse de quanto

dias eerá o prazo e se há o comprmaieso de que, apOs esse perlo-

r.	 IcS

do, o projeto irá a votos nesta Casa.

oe projetos

anistia fique na Casa,

.••n
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Monteiro

ateSÃO	 1	 Data

16.02.937 ord.22

ORADOR COMI. APARTE

Maluf,

de lei

— —

!

i 4

OIXD

* hete~ele_
O SR. PRE5IDEN2E LAntOnio iSampàiwara—PDS-Yre7:í

.,	 .

1. .. 1‘....5a
-00

-Srr:tecre-

tário procederá à leitura do Ofício 17/93, do Sr- refeito Paulo

que pede a retirada e°conseqtkente arquivamento

relacionados nos seus anexos de I a IV.

dosprojetor

- É lido o eeguinte:

•

CÓD. 0596
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DA ?a COMI. ameiORADO"podia 

2 3
POLIRA

1
.	 , •

'ti	 ata
if f)

O SR. .10St VIVIARI FERRAZ Pia (Pela ordem) — O prazo

é de 30 dias no miedmo. Vai haver a diccusaão e neste pe2.-iue cheEare-

:

0S11.	 (AntSnio	 paic — 	 .ntEz.3 e. voto".

o destaque do projeto da anistia. Os Srs. Vereadores que estiverem de

acordo permanciisr. com o estão. (Pauca) Aprovado.

A votoe o ofício do 3r. Prefeito. Oe Srs. Vereadores que

e:Ai-verem de econ:o,	 (rav.,31.)
z-

Passemos à leitura dos papéis.

CGD 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubrIcado como tolha ni n	

do processo rg.	 CIL .0,19  c\ 	 	 (a) 	

Leg.3 - Sra. Chefe:

Comunico que na 7a. Sessão ordinária rea-

lizada em 16 de fevereiro do corrente, foi aprovado o Of.ATL.004/

93 (Processo 10-0017/93), de retirada e arquivamento do presente

processo.

18.02.93

LUIZ -ASZIAS DE CARVALHO

Ass.Tec.Legislativo Chefe-ATM

RECEBIDO EM LEG. 3

:-(2 e >3 1-%

. O?,
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Assistente de Admimemei

Sr. Zuzi,

Preparar ofício comunicando ao Executivo a retirada

'e consequente arquivamento do presente processo con-

forme solicitação feita através do Ofício A.T.L. n2

04/93.

15/03/93

SONIA	 VERZOLLA

Chefe Seção Técnica IV

Sra. Chefe»

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.

•

i5/03/93i5/03/93
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•026/92

031/92

•
044/92

049/92

- '!"-1

•

025/92 ,	 Autoriza a Prefeitura a receber, em doação, área
• de terreno situada na Rua 23, , consistente nos lo-

tes 19-A e 19-B, localizados no Parque do Cock,
e dá outras providências.

Aprova o plano de alinhamento na Sadde; revo ga a
Lei n2 10.362, de 18 de setembro de 1987, e dá ou- -
tras providências.

•

Autoriza a abertura de crédito adicional suplemen-
tar para prosseguimento das obras do "Sistema Viá-
rio Ponte João Dias", localizado nas Regionais de
Campo Limpo e de Santo Amaro, e-dá outras provi-
dências.	 .

032/92 .	Aprova traçado de faixa de terreno no Jabaquara, e
• : dá outras providências.

1 084/92

. • •

089/92

090/92

Disp5e sobre desincor poração de área municipal si-
1 tuada no Tatuapé, autoriza a sua permuta, e dá ou-
, tras providências.

Modifica parcialmente o alinhamento da Avenida Ar-
mando 4 Ferrentini, aprovado pela Lei n2 4.096, de
28 de agosto de 1951, já alterado pela Lei n2

. 7.247, de 6 de janeiro de 1969, na Aclimação, e dá
, outras providências.

Disp5e sobre a criação de cargos no Quadro Geral
do Pessoal; reestrutura as respectivas éarreiras,
e dá outras providências

I Institui penalidades para os casos de prestação de
; serviços de transportes coletivos em desacordo com
o arti go 12 da Lei ng 11.037, de 25 de julho de
1991, e dá outras providências.

! Dá nova redação aos artigos 12, 32, 42 e 52 da Lei
n2 10.005, de 2 de dezembro de 1985

091/92	 •	 Dá nova redação ao "caput" do artigo 22, da Lei n2
11.021, de 12 de julho de 1991.
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São Paulo, . 1.5	 de 	 mar.ç.o	

CÂMARA MUNICIPAL

MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 27/93 de 15.03.93
comunicando ao Executivo a retirada e arquivamento dos Projetos

de lei relacionados nos Anexos I e II.

Anexo: Anexos I e II.

16103/93

Recebido Hoje

Côo. 0553
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1.E1 NV 10.15.1	 , DE 07 DE Outubro DE 1986
Dispõe sobre a fiscalização sanitária de
generos alimentícios no Município do São
Paulo, e dá outras providencias.

JANIO DA SILVA QUADROS. Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conleridas por lei.
Faz saber que a Casara Municipal, est sessão de 25 de se-
tembro de 1986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Esta lei disciplina a fiscali-
zação sanitária de gêneros alimentícios no Município de 	 .
Sao Paulo.

Art. 29 - A fiscalização sanitária de gó
neros alimenticlos no Município será exercida, no 5n,bito

i	 de suas atribuições, pela autoridade sanitária	 munici-
pal, respeitadas a legislagão federal e ey,f!dual perti-

,	 nenteh, visando assegurar a população o e pbumo de gime-
.	 tos alimentícios em perfeito estado sanitá5,1o.•

.	 Art. 39 - A ação fisealizadora será axer
1	 eida sobre todos os eslabelecimenton varejistas de (Abe-	 .

rem alimentícios, especificados na Cláusula Segunda do
.	 I	 Convênio celebrado entre a Prefeitura do Municipio 	 de

São Paulo e a Secretaria de Estado da Saúde, autorizado
,	 pela Lei n9 10.085, de 17 de pinho de 1986.,
.	 Art. 49 - Serao considerados impróprios

,	 para o consumo público os gêneros alimentícios deteriora
,	 dos, corrompidos, adulterados, falsificados, fraudados,,

bem como os prejudiciais ou Imprestáveis ã Ingestão.t ,	 Art. 59 - Os géneros alimentícios que se,
encontrarem em quaisquer dan condições previstas no artl

.	 go anterior serão apreendidos e inutilizados.

. Art. 69 - Os generos alim,efieJoa clan-
destinos serão apreendidos c, quando consideiados Jánpi-
prios no consumo, inutilizados.

Parágrafo Unte° - Se considerados 	 pró-	 ............	
prios para consumo, os gêneros alimentícios clandestinos 	 -
serão encaminhados às instituições filantrópicas. 	 Cd

Art. 79 - Os preprletólios de estabele-
cimentos varejistas de eóneros alimnetícios que infrin-
girem o dligiosto nesta lei ficarão cujellos 	 m, se 

. 	 ta

zoe de outra,* einnçõen estabelecidas (m levislação	 pró-	 ...: f..../ ',...
prla, ri aplicação das neguintes ponallúadeat

1 - Multa;	 .. t..2
II .. Apreensíim de produto;	 .-

,	 III - Inutilização de produto;	 ea., na.
• .	 GC

,	 .	 IV - Interdição do produto;	 CC ....
V ... Interdiçao parcial ou total do esta-

belecimento.
.	 Art. 89 - A pena de multa consiste no pa

gement() das seguintes quantias:
•

""-' eu	 1

I - Nas Infrações de natureza leve: 	 2
(duas) Unidades de Valor Fiscal do Município - UFM: 	 '1 C...1. C4

II - Nas infrações do natureza grave: 	 5	 .--:./ ---
(cinco) Unidades de Valor Fiscal do Município - le-M;

	

III - Nas infrações de natureza gravínaima:	 CZT •=4

: . 10 (dez) Unidades de Valor Fiscal do Município - urm;	 1J 420 rm

	

IV - Na reincidência, as multas serão sem	 1.-
pre em dobro.	 en 443 nà-

Art. 99 - O Poder Executivo, através de .
decreto, definirá as infrações de natureza leve, grave,

: e gravíssima, e editará as demais normas cowplemeetarls
• necessárias à execução desta lel, denta° de 60 (tman,Tda)
dias, a partir da data de sua publicação.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor ha
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.
WW.FEITURA DO MUNIC/PIO DE SÀO PAULO, aos 07 de Outubro
de 1986, 4339 da fundação de São Paulo. 	

4JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO	 •
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MAN!~ BARRETO, Secretário das Finanças í
CARLOS ALBERTO PASTOR, Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria Municipal de Abastecimento
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	 07 de

Outubro	 de 1986.
SUELLY PENUARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo munici
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